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Rua Aigemiro Evaristo daCosta, 177, Centro, Retirolândia-BA

EDITAL DE UCITAÇÃO (AQUISIÇÃO)
PREFEITURA MUNICIPAL DE RETIROLÂNDIA - BAHIA

PREGÃO ELETRÔNICO N® 009/2025

(Processo Administrativo n® 091/2025)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Retirolândia -
BA. por meio do Pregoeiro Municipal, sediado na Rua Argemiro Evaristo da Costa.177, Centro, na cidade

/Estado ^hia, realizará licitação na modalidade PREGÃO, PARA REGISTRO DE
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, MODO DEDISPUTA ABERTO, nos tenmos da Lei n« 14.133/21, de 01 de abril de 2021 e demais legislações

aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Local: httPs://bll.orQ br/

Início de acolhimento de propostas às 09h00min do dia 11/03/2025
Propostas recebidas até as 07h00min do dia 21/03/2025
Início da sessão de disputa de lancesàs 09h00min do dia 21/03/2025

Preferência ME/EPP/equiparadas: NÃO

1. DO OBJETO

. ~ objeto da presente licitação é o Registro de Preços para aquisição de medicamentos daatendo basica, medicamentos controlados e correlatos. destinados a atender as necessidades da
farmacia e atendo basica de saúde do Município de Retirolãndia/BA, conforme especificações
constantes no Edital e seus Anexos.

^POR ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotesforem de seu interesse.

° adotado será omenor preço por ITEM, observadas as exigênciascontidas neste Edital e seus Anexos quanto ásespecificações do objeto.

I 2. DO REGISTRO DE PREÇOS 1

21 As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
sao as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA

Í.Í ^ ° Credenciarnento éonível básico do registro cadastral, que permite a participação dosinteressados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. Ocadastro na Plataforma Eletrônica, será através do site https://bll.ora.br/

nfCO., ®° provedor do sistema, implica na responsabilidade do licitante. ou
inereXs aestTpreio^ ^^presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

° licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seunome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados.
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^ responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão

h««c.//hii ^ <=[® responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
í ® atualizados, junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

a^uSsaTomem SSaLX^^
momãntodíhSte5^.™^"°'̂ desclassificação no
I 4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. |

^ ^ participação neste Pregão épara as empresas cujo ramo de atividade seja compatível comoobjeto desta licitaçao, e que estejam com credenciamento regular por meio do sítio https://bll.orq.br/.
4.1.1. Os licitantes deverão utilizar usuário e senha para acesso ao Sistema.
4.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas eempresas de pequeno porte
e para omicroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos na Lei Complementar n" 123, de 2006!
4.2. Olicitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamerite ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

4.3. Éde responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
® atualizados junto aos órgãos responsáveis pelanforma^o, devendo proceder, imediatamente, àcorreção ou áalteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

dã^habilitação"^^ observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
4.5. Não poderão disputar esta licitação:
4.6. Aquele que não atenda às condições deste Edital eseu(s) anexo(s):

anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica
quando a licitaçao versar sobre serviços ou fòmecimento de bens aele relacionados;

dÍA, ,,.1 „ responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto execuUvo, ou empresa
Dor^ntni dó ^ja dmgente. gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (dncopor cento) do capital corn direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

riíiiritflrã^ ®® encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participarda licitaçao em decorrência desançao que lhe foi imposta;

íflhaihicfa «^"?®. ^"® vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeiratrabalhista ou civil com dingente do orgao ou entidade contratante ou com agente público que
licitaçao OU atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até oterceiro grau;

rióllinhro controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15 dedezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.12rAlrtonaHa Jundjca que, nos 5(cinco) anos anteriores ádivulgação do edital, tenha sido
!|" ^xploração de trabalho infantil, por submissão de

vedaXete adolescentes nos casos
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4.13. Agente público do órgão ou entidade licitante;
4.14. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição-
atuando nessa condição (Acórdão n" 746/2014-TCU-Plenário) '

poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou daexecução do contrato agente
publico do orgao ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após oexercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
quedisciplinaamatéria. conforme §1»doart. 9° da Lei n.® 14.133, de 2021.

^ 'f"P®dimento de que trata o item 4.9 será também apiicado ao licitante que atue emsubstituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
4.17. Acritério da Administração eexciusivamente aseu serviço, oautor dos projetos eaempresa
a que se referem os itens 4.7 e 4.8 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

4.18. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
4.19. Odisposto nos itens 4.7 e4.8 não impede a licitação ou acontratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
4.20. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados fX)r agencia oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacionai com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica

d^lS n® T4°lS/S)2r^°^^ sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidõnea nos termos
4.21. ^Avedado de que trata o item 4.14 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratado na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4.22. Será permitida a participação em forma de consórcio, desde que observadas as seguintes
normas: observadas as regras do art. 15 da Lei n® 14.133/2021.

4.23. Comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio subscrito
pelos consorciados.

aAdministrá^?^° empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante
4.25. Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e. para efeito de habilitação econõmico-financeira, do somatório dos valores de cada
consorcioQO.

4.26. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um
consorcio ou de forma isolada.

- Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fasede licitação quantona de execução do contrato.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA EDOS DOCUIVIENTOS DE HABILITAÇÃO

elances ede^ulga^emo* '̂*^^° ^ habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas
5.2. Os iicitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com
a descnçao do objeto ofertado e opreço, até a data e ohorário estabelecidos para abertura da sessão
publica, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio das propostas.
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"chave de°aaS'o''e%e'ítar^ ® f" -"eio
ili 0^ documentos de habtiltacao apenas do lioitante deoi»r.rt^ vencedor que
No prazô^até^o-raLms nos documentos por ele abrangidos,
da nomeio do PregS '"abilrtaçao. conforme art 63II, da Lei n- 14.133C021. apartir
5.5. No cadastramento da prbposta inicial, olicitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
5.5.1. Curnpre os requisitos para a habilitação e a conformidade da proposta de preços com as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; P'"P05ia oe preços com as

fifirt^nirn organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistemaeletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n'14.133, de 2021.

OTooeiatlva°dI»TS^d^ri=^T empresa de pequeno porte ou sociedadecooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrônico oue cumore os

Som t estabeleados no artigo 3° da Lei Complementar n» 123. de 2006, estando apto a usufruir do
4° da Lern.» Í4'l3fde 202^^^^ ^ ^° §§ f ao 3» do art.
"n» 14.1^,tM2l.ínes?Edtl."'' ° °
AntecederaífaSI®»,.™» ' "" ^ ™"'P '̂®®® P® ®̂®® P® Pabilllaçâoanteceder as fases de apresentação de propostas elances ede julgamento, os documentos de habilitação
antenormente insendos no sistema, até a abertura da sessão pública.

hahiiit«r3n°n1r!-»°S'̂ classificação na etapa de apresentação da proposta edos documentos
púbto fdíâitSrilani^^^^^ P^^^P"®"'®® P® ®P®rtura da sessão
5.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a oroDosta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após afase de envio de lances

tÚnr finol disponibilizada afuncionalidade no sistema, olicitante poderá parametrizar oseu
:~rLT;";^°urme! ™ "O -P-P®-®"'® P® ~ e

A intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances
ofertLTf intermediários quanto em relação ao lance que cobrir amelhor
Pctohlio.iH?f ^^^o^iático pelo sistema, respeitado o valor final mínimoestabelecido e o intervalo de que tratao subitem acima.

Lü.- í"'"''"® ° percentual de desconto final máximo parametrizado no sistemapoderá ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

fulgtmento pimlüor preAlT"® P®'" p'®'®""®' P"®"P® ®P®'®P® ®p^^P® P®
fdllflrin nrritórirj^®' i^® '"^«"or ao lance Já registrado pelo fomecedor no sistema, quandoadotadoo cnteno de julgamento por maior desconto.

° ""'""P ®® ®ppfbenlual de desconto flnal máximo parametrizado na fbmia do
Soei P®'® °® P®""®'® 'Oriiecedores epara oótgão ou entidade promoZ da
InlSS^ P®P®nPo ®er disponibriizado estritamente epermanentemente aos órgãos de controle externo e

fis^tLaeleWm™ri^nfi'TLL"'®'®Tw-®^^ P®'*®'P®' P® ''®"®«*® PPP-hPPnhar as operações noSistema eletrônico durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo ônus decorrente da oerda de
negocios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de^ua dÍ2nS
5.17. Olicitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer osigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

Oíicitante deverá enviar sua proposta mediante opreenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos;

6.1.1. valor unitário e total por lote.
6.1.2. Marca

Referência. informações similares à especificação do Termo de
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam aContratada.

valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais encaroos

S^n^nofo^^^^^^^ ® ou

emo°o"m?s^iâ?''® licitante. não lhe assiSindro^direito de pteitea^^^^^^erro. omissão ou qualquer outro pretexto.

dit"auantitaw"^^?» ° «I® ®''®nt"al equivoco no dimensionamento
inclSorlLÍ proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e«tno os valores providos com oquantitativo de vaie transporte devendo complemenlSos
Marin nhi!' 'D'®'®'"'®"'® ®®í ®"® Pn>Posta nâo Seja sausfatório para oatendimento do objeto dalicitaçao. observado as disposições da Lei n" 14.133/2021.

nlrocciHoH?? ^ equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior ás
reoras cont^^^^^^^ aAdministrado deverá efetuar opagamento seguindo estritamente IIfaturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a

nfcessano e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na
alínea b" do inciso Ido art. 124 da Lei n° 14.133/2021.

. Aempresa éa única responsável pela cotação correta dos encargos tributários Em caso de
segu°" '"«"^Patível com oregime tributário aque se submete, serão adotadaras onemaSes a
exeição cStrateal;"^® Percentual menor que oadequado: opercentual será mantido durante toda a
niJníha oh£?i®^? p"® oadequado: oexcesso será suprimido, unilateralmente da
res^rolmentó do &" P®3®'"®"'®. '̂ 9^0. quando da repactuaçâo. para fins de tòtai
f° tributário da empresa implicarorecolhimento de tributos em percentuais variáveis
do.. S Jc ®®^®®P°"de àmédia dos efetivos recolhimentos da empresa nos Sosdoze meses, devendo olicitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou áfiscalizS aLSer
tempo, comprovação da adequaçao dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

rw '"^®P®"dentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviçosserão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. '

contidas em propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
Smnrnmiin ® ° 9"® '̂spõe OTermo de Referência, assumindo o pro^nente ocompromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais
equiparnentos ferramentas e utensílios necessários, em quantidades equalidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. ®®®quaaas aperfeita

^ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances serão de exclusivaresponsabilidade do licitante, não lhe assistindo odireito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
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erro, omissãoou qualquer outro pretexto.

còn«rfa<! iam pTOpostas impllca obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelascontidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas á perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. aaequaaas aperfeita

Validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações publicas, quando participarem delicitações públicas.

° julgamento seja ode maior desconto, opreço já decorrente da aplicação dodesconto ofertado devera respeitar os preços máximos;

^ descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte doscontratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
® medidas necessárias ao exato cumprimento da

p Ha ♦ »J • Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveise da empresa contratada ao paçfamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
E FORMULAÇÃO DE LANCES

IJh ♦ K^abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônicona data, horano e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir aproposta ou os documentos de habilitação quando
for ocaso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
7.3. OPregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
HfnatHriT' conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis,ilegalidades, ou nao apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.
7.3.1. Deverá ser apresentada, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
economias compreendem^ a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

r.^S^a?Ha®t "h Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençõescoletivas de trabalho enos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas
conforme disposição do artigo 63, §1 o, da Lei n" 14.133/2021.
7.3.2. Também será desclassificada a proposta que identifique olicitante.

desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

i/ desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentidocontrano. levado a efeito na fase de aceitação.

^ sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estasparticiparão da fase de lances.

ficHantes ^ disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre oPregoeiro eos

riíisktoni etapa cornpeWiva. os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
?4ist^o ®®"^° imediatamente informados do seu recebimento edo valor consignado no
7.6.1. Olance deverá serofertado pelo valor do lote.
7.6.2. Caso seja atribuído ocritério de julgamento de maior desconto, olance aser aplicado deverá
ser expresso em moeda real, correspondente de maior desconto atribuído na sua proposta, quando for o
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caso.

poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

registradoP"' ®

Iõo,.odoc T® ""'P® "® '̂ P®" ""i™ ofertado, no intervalo de quinzesegundos apos oregistro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

Im?«ian5n o de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
riP R« nnf/ 'ntermedianos quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deveráserde R$ 0,01 (um centavos de real) do item em disputa.

r ^ adotado para oenvio de lances no pregão eletrônico omodo de disputa "aberto" emque os licitantes apresentarão lances públicos esucessivos, com prorrogações.
®®ssão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

SfdedutSod^esXTbiS^^ """"P® "P'® """""P® PP
milninc n automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de doisminutos eocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação
inclusive no caso de lances intermediários. uu ue piunogdçao,

Inrtrr^r |̂ avejido novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públicaencerrar-se-a automaticamente.

competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
C,nrfc o assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública delances, em prol da consecução do melhor preço. ue

I«nAoir« competitiva sem que haja aprorrogação automática pelo sistema, poderá o
ian?oc assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública delances, em prol da consecução do melhor preço.

lúlL» - ° término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, osistema ordenará edivulgara os lances segundo ordem crescente de valores.

eregistredo'̂ em '"®®'"p "®'p'' ®1®®fe P"® fe^ fe^bW®
7.19 Durante otranscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

? desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, osistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

®desconexão do sistema eletrônico pana o pregoeiro persistir por tempo superior a
da cSTunTcaioíoTtn suspensa ereiniciada somente após decorridas vinte equatro horasda comunicação do fato pelo Pregopiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

Iwmpanhados Sestó ° ®"®''®®
7.23. Caso olicitante não apresente lances, concorrerá com ovalor de sua proposta.

1'} '̂ ^ ^ participação de microempresas e empresas de pequeno porte uma vezsera efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte
da entidade empresanal. Osistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de

rtl participantes, procedendo àcomparação com os valores da primeira colocada, eesta for
arilf 44 o classificadas, para ofim de aplicar-se odisposto nosarts. 44 e45 da LC n 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto n® 8.538, de 2015.
7.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
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encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do meihor iance serão consideradas empatadas
com a pnmeira colocada.

^#^5' j classificada nos termos do item anterior terá odireito de encaminhar uma últimaoferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte meihor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação
para o exercício do mesmo direito, no prazoestabelecido no subitem anterior.

7.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar meihor oferta.
7.29. Caso ainda haja persistência no empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado omelhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.30.1. Anegociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.30.2. Anegociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.30.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

7.30.4. Opregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02:00 horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, sefor ocaso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e iá
apresentados.

7.30.5. Éfacultado ao pregoeiro prorrogar oprazo estabelecido, apartir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.31. Após anegociação do preço, oPregoeiro iniciará afase de aceitação ejulgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará a proposta classificada em primeiro
lugar seatender às condições, referente á adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, conforme previsão do art. 14 da
lei n 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.8 do edital, especialmente quanto á existência de
sançao que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aosseguintes
cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -CEiS, mantido pela
Controladoria-Gerai da União (https://www.portaitransparencia.gov.br/sancoes/ceis): e
b) ^ Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controiadoria- Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
8.2; Aconsulta aoscadastros será realizada em nome daempresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do iicitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
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Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

sMares. denroutas'® fornecimento
8.3.2. Olicitante será convocado para manifestação previamente auma eventual desclassificação.

de^p^rticipa^T^ '̂'® êxistência de sanção, olicitante será reputado inabilitado, por falta de condição
8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado oprocedimento de habilitação.
8.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de ainum

do preço em relaçao ao máximo estipulado para contratação neste Edital eem seus anexos.
8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
8.7.1. Contiver vícios insanáveis;

8.7.2. não obedecer ás especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

contLação '̂̂ '̂ ^^®"^ '̂̂ inexequíveis ou permaneceram acima do preço máximo definido para a
8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

desd^e que iíraS^*^ desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
frtrinrc^ o ®servIços em geral, éindício de inexequibilidade das propostas valoresinfenores a50 /o (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.

rnctoc n. .o on serexigido que a licitante apresente composição decustos que envolve todas asdespesas relacionadas para execução contratual.

pregoeiro. que"S^provK ™° ~ considerada após diligência do
8.9.1.1. Que ocusto do licitante ultrapassa ovalor da proposta; e
8.9.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar ovulto da oferta.
8.9.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a85% íoitenta

do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

di,igéncL,'°para guorerprarrpratel
s Pi^snchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

hajrmSoraSTdS serajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistenta. desde que não
^llt^ncia âstr^otosT® ® ^

Pf^enchimento da planilha passível de correção a indicação derecolhimento de impostos econtnbuiçoes na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

PlInilhadecltoíeFtroSnHf?^ o daPlanilha de Custos eFormação de Preços, aser preenchida pelo licitante em relação ásua proposta final.
8.13. APlanilha de Custos, e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante
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exclusivamente via sistema, no prazo de até 03:00 horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os
respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da
aceitaçao do lance vencedor.

8J4_ Ainexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação
de Preços nao caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta desde que não
contranem as exigências legais. p . uc n^u

desclassificadas as propostas mais bem classificadas, nos termos do art. 59 da Lei n"
14.100/2021. que:

8.15.1. Não obedecerem ás especificações técnicas pormenorizadas no edital;
8.15.2. Contiverem vícios insanáveis;

8.15.3. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que seja
insanável. ••

8.15.4 _Apresentarem preços inexequiveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a
C0nirat3Çd0|

8.15.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

®—A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ouexigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no item 8.16.5. nos termos do S2» do
artigo 59. da Lei n"14.133/2021. ^ '

8.16. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para arealização de diligências
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá serreiniciada mediante aviso
prévio no sistema com. no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, ea ocorrência será registrada
3rn 3td.

. .. 9 poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio defuncionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02:00 horas, sob pena de não aceitação da
proposta. ^

8.18. Éfacultado ao pregoeiro prorrogar oprazo estabelecido, apartir de solicitação fundamentada
feita no chatpelo licitante. antes de findo o prazo

8.18.1. Denye os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se as planilhas de
custo readequadas com o valor final ofertado.

8.19. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida.

t preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação daproposta. Apjanilha poderá ser ajustada pelo licitante. no prazo indicado pelo Pregoeiro. desde que não
haja majoraçao do preço. m i

'̂ "® dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem asubstância das propostas;

^^°"sidera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos econtribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

• lu-.. ^® f'® Pi^oposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto poderáser colhida amanifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8.22. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e. assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.23. Havendo necessidade, oPregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e
horano para a continuidade da mesma.

8.24. Nos itens para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que
a proposta nao for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto. previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123. de 2006
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seguindo-se a disciplina antes estafeielecida, se for o caso.

Atente. ° ^
I 9 DA FASE DE HABILITAÇÃO

.. O® documentos previstos no Termo de Referência, necessários esuficientes oara demonstrar
» P- reabilitação, nos

r o ~ «-1.
,. easo de inabilitação. haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência doempate ficto, previsto nos arts. e45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo- se adisciplina

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

^ habilitação dos licitantes será verificada por meio do site eletrônico httDs://blLora.br/ nos
' habilitação iuridica, ã teguiandade ãscai, à quaim^ção

^ solicitado os documentos de habilitação apenas do lioitante vencedor oue será
ISarS à endereç» eletrônico https://bll.ora.br/ nos documentos por ele abrangidos, em
téS L D?áM?p°Jtó ^ econômico- financeira ehabilitação
P rtp Í n ®®" P®"® inabilitação, conforme art. 64, da Lei n» 14.133/2021a partirda notificação do Pregoeiro. ,

a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares em sedede diligencia, necessários aconfirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados olicitante será
rigital, via sistema, no prazo de até 02:00 horas, sob pena de

inabilitaçao. conforme art. 64, da Lei n® 14.133/2021.

"If ®necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
do^mern^d^gitet ®onginais nao-digitais quando houver dúvida em relação áintegridade do

I I '̂ 1®° aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes salvoaqueles legalmente permitidos. • v.-i-r uiiBicme:,, mivo

liJàntpforffiiipi'SV°^^ ® documentos deverão estar em nome da matriz, ese olicitante for afilial, todos os documentos deverão estarem nome da filial, exceto aqueles documentos que
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

♦ Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for compravada fcentiaS S
recolhimento dessascontribuições. w5im<aiiidç<do ao

9.9. Habilitação jurídica:

de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; iviercanns, a

sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato
STnIíí H TOntrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial darespectiva sede. acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

terr, Jdf Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registroonde tem sede a matriz, no caso de ser oparticipante sucursal, filial ou agência;
^acle simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
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?unã '̂namertOTO'pa?s! ''® soaefade empresária estrangeira em
9.^6. No caM de exercício de atividade não listada nos itens acima: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.

sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
£ ° devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil dasPessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como oregistro de que trata oart. 107 da Lei n" 5.764, de

«nsLaçâ?respertIir°' ^""'Panttados de todas as alterações ou da
Regularídade fiscal, social e trabalhista: I

júridiis- inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) e/ou Cadastro Nacional de Pessoas
9.10.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais eádívida ativa da União;
9.10.3. Prova de regularidade com oFundo de Garantia do Tempo de Sen/iço (FGTS);

de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de T" de maio de 1943;
9.10.5. Ocumprimento do disposto no inciso XXXIII do art 7° ria Constituição Federal.

Lio no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ousede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade ecompatível com oobjeto contratual;

L^?;L regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante relativa àatividade em cujo exercício contrata ou concorre;

LlüLo regularidade com aFazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa áatividade em cujo exercício contrata ou concorre;

LíILLn ° licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
rin L?i condição mediante aapresentação de declaração da Fazenda Municipaldo seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

I 9.11. Qualificação Econômico-Financeira: ~j

9.11.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
9.11.2. Certidão Simplificada

LmáhPi^ ^®'"0".®traçâo de resultado de exercício e demais demonstrações
Smnm£m£hLíl "1!°^ exercicios sociais, já exígíveis e apresentados na forma da lei, que
pnLrrartlThá empresa, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando
oSr bafanites^^rhpipí^Li^^^ apresentação da proposta, vedada asua substituição
nfLo? ou batanços provisórios. Alicitante apresentará, conforme o caso, publicação no DiárioOficial ou Jomal de Grande Circulação o Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário

sequenciairnente onde foram transcritos oBalanço e a Demonstração de Resultado, com os
íiiSá eEncerramento registrados na Junta Comercial ou no caso de empresas
aSs do asSSíüiiríl" P ? ° Patrimonial eDemonstração de Resultado emitido

filf ^ ^ ^ Escnturaçao Digital -SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro os
Junrcomercizírôfg™Re1^^^^^^ ®''"®'®''®
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«

LmIÍ; - "" ^̂ a° ültimn P>i.„-.icl0 no ri» aísssoaluridica tsr sido constítuíd3 há monos de 2 /do'sl anos.

empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1°, da Lei n® 14.133/2021.
9.11.5.1. Éadmissível obalanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
aud tona contabil-financeira. conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764. de 1971 ou de uma
declaraçao. sob as penas da lei. de que tal auditoria não foi exigida peío órgão fiscalizador;'

situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de

aptoío ®
Ativo Circulante + Realizável a Longo

i-G= . Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Total

SG =

Ativo CirculantR
Passivo Circulante

Passivo

Circulante

+

Passivo

Não Circulante

J.f empresas, cadastradas, que apresentarem resultado inferior ou igual a1(um) em qualquerdos índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). deverão comprovar
patnmonio liquido ou capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou
uo Item pertinente, ^

9.11.8. Os índices estabelecidos atendam ao disposto no art. 69. caput e §5°, da Lei 14.133/21 oois
permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma
= estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no mercado paraa avaliaçao da situaçao financeira das empresas e não frustram ou restringem ocaráter competitivo do

estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a
continuidade daexecução dos servjços. objeto desta licitação.
9.11.9. Certidão Específica da Junta Comercial do Estado.

[ 9.12. Qualificação Técnica:
9.12.1. Alvará de funcionamento.

9.12.2. Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da Licitação, junto



ESTADO DA BAHIA

município de retirolândia
CNPJ.: 13.844.220/0001-43

Rua Argemiro Evaristo daCosta, 177, Centro, Retirolândia-BA

ao Ministério da Saúde, através da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) conforme
exigência da Lei n« 6.360/76, Decreto n» 8.077/13. Lei n» 9.782/99 e Portaria n« 2.814/GM/98

AwwÍQk «M dos niedicamentos junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária -ANVISA ou Mpia da publicação do Diário Oficial da Uniáo, exceto os medicamentos que forem
dispensados do registro Na hipótese de medicamento genérico, deverão ser observadas eatendidas as
da ANViir'̂ ^ estabelecidas pela Resolução RDC n° 60/2014 da ANVISA, Resolução RDC n" 16/2007da ANVISA ou norma correlata vigente.

- ^ '̂"P^ovaçáo de Autorização Especial de Funcionamento, nos casos de produtos constantes
(PoS ^ «special
9.12.5. Alvará da Vigilância Sanitária.

9.12.6. Comprovado de aptidão para afomecimento de materiais, equivalente ou superior com o
objeto desta contratação, ou com oitem pertinente que esteja concorrendo, por meio da apresentação de
atestados, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
9.12.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fomecedor.

atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito privado, deverá está com
reconhecimento de firma do emitente.

9.13. Documentações Complementares

9.13.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal
conformeart. 68, inciso VI, da Lei n® 14.133/2021.

?4^^J/202?^ '̂̂ '̂ ^° cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63. inciso i, da Lei
f n=r'fVooh??exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
63 inclM ^ ®"''®' ®®"' específicas, conforme art.

ãrtig^ Mda°Si'nMl.°48tS7 ® enquadrada no
côm^ptemenS^- ücitantes cooperativas será. ainda, exigida a seguinte documentação
9.13.5.1. Arelação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para acontratação e
rtnmirtíiflHn I^ ®® respectlvas atas de inscrição e a comprovação de que estão

^ aI» d?í.'?n^ °

dõs^coòperados^nd^ regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI. para cada um
9.13.5.3. Declaração de Inexistência de Servidores Públicos do Quadro de Pessoal.

9.13.5.4. Apresentar adeclaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência, conforme disposto
no art. 93 da lei n® 8.213/1991.

9.13.5.5. Certidão Negativa Correcional emitida pela Controladoria Geral da União (CGU);
9.13.5.6. Certidão de Improbidade Administrativa;
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proporcional ao número de cooperados necessários á
prestação ao serviço;

9.13.5.8. Oregistro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

eil^tàrâo oSütrato^ e^° integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
seguintes documentos para acomprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata

de ^ndaçao, b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia; d) editais de convocação das três últimas

Qerais extraordinana^ e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autonzaram a cooperativa a contratar oobjeto da licitação;

^"«^itoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art 112 da Lei n°

fis2lÍMdo°r" ^®claração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscnçao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Nriliite o. restrição relativamente á regularidade fiscal etrabalhista não impede que a
Sí? f m^icroempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, umavez que atenda a todas as demais exigências do edital.

hàbltação^ declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior áfase de
^ poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quandorequerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

t fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará amabihtaçao do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada aconvocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido omesmo prazo para regularização.
9.14.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Preqoeiro
suspendera a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.14.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com oestabelecido neste Edital.

exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
Lrtiníi S d® eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
propost^ubSquente " antes estabelecida para aceitação da

^ provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro itemficara obngado acomprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto ê, somando as exigências
ÍÍÍÍtI" venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena deinabilitação, alem da aplicaçao das sanções cabíveis.

havendo a Mrnprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
ní 1 menor(es) valor(es), cuja retirada seja(m) suficiente(s) para ahabilitação do licitantenos remanescentes.

9.14.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art. 64).
9.14.11. Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.
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10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

n?"nn ""a'''citante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de Até02.00 horas, a contar da solicitação do Pregoeíro no sistema eletrônico e deverá;
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via sem emendas

veniílon ® ®formação de preços, devidamente ajustada ao lance
paglménto^°"^ '̂̂ îndicação do banco, número da conta eagência do licitante vencedor, para fins de
10.2. Aproposta final dever? ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato eaplicação de eventual sanção áContratada, se for ocaso.
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

I nw=i«r O® P^®Ços ^®verão ser expressos em moeda corrente nacional, ovalor unitário em algarismoseovalor do lote em algansmos e por extenso (art 12. inciso 11 da Lei n® 14.133/21).

w divergência entre os preços unitários eopreço do lote. prevalecerão os primeiros-
estSSimos numéricos eos valores expressos por extenso, prevalecerão

Aoferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital sem

°^ -

InnL r,. .o obedecer aos termos deste Edital eseus Anexos, não sendo considerada
Snte corresponda as especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo áproposta de outro
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarao disponíveis na intemet, apôs a homologação.

11 DOS RECURSOS

oúhíir» ""rante o prazo concedido na sessão
s^Snio «;n"° .1° ^ •*> manifestarsua intenção de recorre^r em campo propno do sistema, de forma imediata após otérmino do julgamento

aart- H- habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão. ficando aautoridade superiorautonzada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar atempestividade oara decidir se
admite ou não o recurso, fundamentadamente. iCMpesiiviaaoe, para oeciair se

f^®sse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso. apenas veniicara as

li?' admitido orecurso, orecorrente terá, apartir de então, oprazo de 03 (três) dias úteispara apresentar as razoes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo intimados
nS apresentarem contrarrazôes também pelo sistema eletrônico, em outros 03* (três) dias
inrin contar da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso,sendo-lhes assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

ou 'iílãbiliaçíolo" PP-®®®"»"" impugnaroiulgamanto das propostas ou oato de ttabilitaçâo
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11.4.1. Aintenção de recorrer deverá ser manifestada Imediatamente, sob pena de preclusão;
11.4.2. Oprazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimacâo ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; miimaçao ou de

ínòl'̂ ' hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1° do art. 17 da Lei nM4133 de«rá iniciado na data da inUma^o da ate S
11.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

^dirigido à autoridade que tiver editado oato ou proferido a decisão recorrida,a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis ou nesse mesmo orazo

dip?S2«®'̂ recurso para aautoridade superior, aqual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)dias uteis, contado do recebimento dos autos. ^ ^

11.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

(Wst dias ° í® "^l^irazões ao recurso pelos demais licilantes será de 3® intimaçao pessoal ou da divulgação da interposição do recursoassegurada avista imediata dos elementos indispensáveis ádefesa de seus interesses.

11*?; S recurso eopedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorridaateque sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.10. Oacolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

coVslnte neste^âte?° Permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
I 12 PA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 1

12.1. Asessão pública poderá ser reaberta:

rff'ücsn provimento de recurso que leve àanulação de atos anteriores àrealizaçãoda sessão publica precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública situação em que serão
repetidos os atos anulados eos que dele dependam. snuaçao em que serão

vení^dor aceitação do preço melhor classificado ou quando olicitante declarado
trThlhi^fl ~"*rato. nao retirar oinstrumento equivalente ou não comprovar a regularização

® 123/2006. serão adotados os procedimentosimediatamente postenores ao encerramento da etapa de lances.

rlabérta "citantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar asessão

p"eiimentoSãtóri<f° «"«"o '̂«=8 "o
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

da licitado será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro

r^rsM competente, após alegular dedslo dos
l!Ldogarà''ó1tece^dl^e'SSáS^^^ ' regularidade dos atos praticados, aautoridade competente
I 14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO ~
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Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a riartir da ° resultado da licitação, terá oadjudicatário oprazo de 05 (cinco) dias. contados
pnroít™ L ^ r assinar aAta de Registro de Preços, cujo prazo de validade
ne^e Edital ®contratação, sem prejuízo das sanções previstas
15.2. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

Registro de Preços, aAdministração poderá encaminhá-la para assinatura mediante
nraln recebimento (AR) ou e-mail, para que seja assinada edevolvida noprazo de 05 (cinco) dias, a contar da datade seu recebimento.

estabelecido 00 subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá
ser prorrogado uma unira vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s) durante
o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. •"suores,;, uuranie

t^Hn^ oc formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para oregistro de
riorcf item/ncf f Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descriçãodo(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados edemais condições.

hfAcnn ^ anexo. Oregistro dos licitantes que aceitarem cotar osbens ou sen/iços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame;

I 16. DO TERMO DE CONTRATO I

romratn da licitação, em sendo realizada acontratação, será firmado Termo deL/Ontrato ou emitido instrumento equivalente.

^ adjudlcatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
d^Fm^P^hn/rlrt» Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme oraso (Nota

sen, prejuízo das

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
f ?® Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediantecorrespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e

devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

9- previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez oor ioual oeriododurante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração. m"» u muuvo

no ^

° ^ osabolecldo

16.3.2. Acontratada se vincula ásua proposta eàs previsões contidas no edital eseus anexos;

I^ílã^da ti í^eses de extinção são aquelas previstas nos artigos 137eJ38 da Lei n 14.133C1 ereconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da mesma

id^lmiu. •ii.°.''?!? "? Pa contratação éde 12 (doze) meses, prorrogàvei conforme previsão noinstrumento contratual e no termo de referencia.

15.4.1. Aduração dos contratos regidos pelo art. 105, raput, da Lei 14.133, de 2021. pode ultrapassar



ESTADO DA BAHIA

município de retirolândia
CNPJ.: 13.844.220/0001-43

Rua Aigemiro Evaristo da Costa, 177, Centro, Retirolândia-BA

emmnhfdaíató^rd^^^ ^ sejam integralmenteempennaaas ate 31 de dezembro, permitindo-se. assim, sua inscrição em restos a pagar.

roAriirõ^c O" ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
dn rnnfitn n consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante avigênciado contrato ou da ata de registro de preços, bem como odisposto no art. 91 §4« Lei n. 14.133/21.
16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habiiitarãn
SnrSIf rf®"h ® °«'"trato, aAdministração, sem prejuízo da aplicação Ss
ffcnff H 'egais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitantespeitada aordem de classificação, para, após acomprovação dos requisitos para habilitação analisada
aproposta eeventuais documentos compíementares e, feita anegociação, assTr o«IS'

17. DO REAJUSTE

aloiipanhadlsTIneSTeste Mte? ^ Temto de Contreto,
laJõnal de°píe^?eo Sn^mT^^ ô'NPC -índice
I 18. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO EDA FISCALIZAÇÃO |

I nl TprmJntaceita^o do objeto ede fiscalização estão previstos no Termo de Referênciae no Termo de Contrato, anexos deste edital.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE EDA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante eda Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência
e no Termo de Contrato, anexos de^te edital.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência eno Termo de
Contrato, anexos deste edital.

21. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS ESANÇÕES.

iictente/adiSHd"^^^" administrativa, ncs tennos da Lei n- 14.133, de 2021, com doio ou culpa o
21.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
21.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; '
21.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquerdocumento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante ocertame;
21.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver aproposta
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em especial quando:

21.1.5.1. Náo enviar aproposta adequada ao último lance ofertado ou após anegociação;
21.1.5.2. Recusar-se aenviar odetalhamento da proposta quando exigível;
21.1.5.3. Pedir para ser desclassipcado quando encerrada aetapa competitiva; ou

A ®®'fo contrato ou não entregar adocumentação exigida para a contratação auandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta; '
21.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar ocontrato ou aata de registro de oreco ou aaceitar
ou retirar oinstrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração

j^ltilirado: ° exeojçâo o" da enlrega do objeto da licitação sem motivo

fJsItmnte'artS™x1rç^o °®®^®"'® ®"<'®«
21.1.10. Fraudar alicitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

quànda" inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
21.1.11.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
21.1.11.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
21.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas afrustrar os objetivos da licitação
21.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n." 12.846. de 2013
21.1.14. Praticar atos ilícitos com vistas afrustrar os objetivos da licitação;
21.1.15. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

comportamento inidôneo. entre outros, a declaração falsa quanto ás condições

moSoKi;«<Í? ®nquadramento como ME/EPP ou oconluio entre os licitantes, em qualquermomento da licitaçao, mesmo apos o encerramento da fase de lances.

®Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
crimiS adjudicatarios as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
21.3.1. Advertência;

21.3.2. Multa;

21.3.3. Impedimento de licitar e contratar;

inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

aSâ%reabilitação perante aprópria autoridade que
21.4. Na aplicação das sançõesserão considerados:

21.4.1. Anatureza e a gravidade da infração cometida;
21.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
21.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
21.4.4. Os danos que dela provierem para aAdministração Pública;

onVnreçôesls^^ó^SrSrntro^^^^^^ de programa de integridade, ooriforme normas e
11'̂ ' • . san^o prevista na cláusula 21.3.1 será aplicada exclusivamente pela infraçãoministrativa prevista na clausula 21.1.1. quando não sejustificaraimposição de penalidade mais grave.
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ádmintewiiras pravfeãrn~uir2Í'S responsável por qualquer das Infrações
• s-^ sanção prevista na cláusula 21.3.3 será aplicada ao responsável oelas infraçõesadministrativas previstas nas cláusulas 21.1.2, 21.1.3, 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6 e 21 17 quando náo se

da fídminlsS^^^^^ ®impedirá oresponsável de licitar ou contratar no âmbitoda Administração Publica do ente Municipal que tiver aplicado asanção, pelo prazo máximo de 3(três)

21.3.4 será aplicada ao responsável pelas Infraçõesadministrativas previstas nas cláusulas 21.1.8,21.1.9, 21.1.10, 21.1.11 e21.1.12, bem como
Pelas Infrações administrativas previstas nas cláusulas 21.1.2,21.1.3 21.1.4 21 15 21 16e2i 17 nu»

^ imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na cláusula 21 7deste edital eno âmbito da Administração Pública direta e Indireta detodos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3(três) anos emáximo de 6(seis) anos.
21.9. As sanções previstas nas cláusulas 21.3.1, 21.3.3 e 21.3.4 poderão ser aollcadas
cumulativamente com a prevista na cláusula 21.3.2. '

infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e

1°draaosto Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n» 12.846, de
f ! !i° ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados oritoprocedimental e a autondade competente definidos na referida Lei.

1 \ aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor de oaaamentoeventualrnente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. airerença sera

nn® de qualquer das penalidades previstas reallzar-se-á em processo administrativo
Srevfstrna LeTn» ^2091 licitante/adjudicatário, observando-se oprocedimentoprevisto na Lei n 14.133, de 2021, e subsidianamente as legislações pertinentes.

rnnrinta Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
onnnrfn^ Ho nm P®" '̂ bem como Odano causado àAdministração, observadoo pnncipio da proporcionalidade.

f H?°? '®!PO"s®b'''bade relacionadas às sanções de Impedimento de licitarecontratar
t^nnnfohS - «nidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
Lviíató ® P°".^"2ido por comissão composta por 2(dois) ou mais servidores estáveis, queavaliara fatos e circunstancias conhecidos e Intimará olicltante ou oadjudicatário para no prazo de 15

que praLT «LpeaTcar as pmvls
mulfa eimnSfSrS '̂®® "^®'® ®P''®®Ção das sanções de advertência,
Queliver oraferidífl d®contratar, contado da data da Intimação, oqual será dirigido áautoridade
pnLSfré r recomda, que, se nao a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteisencaminhara o recurso com sua motivação á autoridade superior, que deverá proferir sua decisão nó
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dosautos

dl"wrinnpiHoS®'® ®apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
f °'Í ®°"bratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da Intimaçãoe decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

ffVJ' recurso eopedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorridaaté que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

dl'ronoro.õ« aplicaçáo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, aobrigaçãode reparaçao integral dos danos causados. ^
21.19. Aaplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, aobrigação
de reparaçao integral dos danos causados à Administração Pública municipal.
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22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL EDO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

ffJ 'FHitfli .ílí cims úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa poderá impugnareste Edital por irregulandade na aplicaçao da lei 14.133 de 2021.

22.2. Aimpugnaçáo poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licltacao@r6tirQlandia.ba.Qovhr

resposta à impugnaçáo será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 ftrêsl
dias uteis, limitado ao ultimo dia útil anterior á data da abertura do certame.

j Acolhida a impugnaçáo. e esta impactar na reformulação da proposta será definida epublicada nova data para a realização do certame, conforme art. 55. §1", da Lei n" 14.133/21.

Pmnnpim Sí S? referentes aeste processo licitatório deverão ser enviados aoPregoeiro. ate 03 (tres) dias uteis antes da data de abertura do certame, exclusivamente pelo endereço
eletrônico licitacao@retlrolandía.ba.gov.br. •ufivcirnenie peio enaereço
p.6. Airnpugriação eopedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica oelo
endereço eletrônico íicltacao@retirolandla.ba.gov.br. eietronica. pelo

Siame '"iP"9"aÇÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo pregoeiro. nos autos do processo de licitação.

rfrôcAífesclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de
SLoi í^rln Hc to h 'w' f ® abertura do certame, podendo oPregoeiro requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital edos anexos.

®impugnação. será definida epublicada nova data para a realização do certame sehouver impacto na formulação de propostas. uu wsname, se

I 23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS |

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

S Mrtame'̂ S «o superveniente que Impeça arealizaçãocmk? ? marcada, a sessão sera automaticamente transferida para o primeiro dia útil
SS p^oPmSS™ estabelecido, desde que não ttaja comunicação em
hoíârio de Brasil-™ ® observarão o

n^aiterenTlSS^dtKSlV^^
®'® ® ®'O"®®' vallLeTeStarrSe®

23.5. Ahomologação do resultado desta licitação não implicará direito àcontratação.

4 normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da amoliacão dadisputa entre os interessados, desde que não comprometam ointeresse da Administração oprincípio da
isonomia. afinalidade easegurança da contratação. «"'ninisiraçao. opnncipio da

Administração não preparação e apresentação de suas propostas e aAdniinistraçao nao sera. em nenhum caso. responsável por esses custos independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório. ^ ^ maepenaentemente da
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f incluir Jà ® ®xcluir-se-á odia do início
Administração So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
iStfnto . O não essenciais não importará oafastamento do
IntíeSe pTbiL °aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia edo
23.10. Êm caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compoem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.11. o Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://bll.ora.br/
23.12. Integram este Edital, para todos os fins eefeitos, os seguintes anexos:
23.12.1. ANEXO I- Termo de Referência

23.12.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço
23.12.3. ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços
23.12.4. ANEXO IV- Minuta de Termo de Contrato

fda LeM4^33^Sy)' cumprimento dos requisitos de habilitação (art. 63. inciso
^® declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos parapessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norínas

especificas (art. 63. inciso IV, da Lei 14.133/2021).
23.12^ ANEXO VII- Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte ou
cooperativa enquadrada noartigo 34da Lei n" 11.488, de 2007.

23.12.8. ANEXO VIM- Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7°. inciso XXXIII da
Constituição Federal (art. 68, inciso VI. da Lei 14.133/2021).

de declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data deentrega das propostas.

Retirolãndia/BA, 10 de marçode 2025.

JOSE EGNILDO DOS SANTOS

Prefeito
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Órgão responsável: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

1 - DO OBJETO

1.1 pars aquisiçâo de medicamentos da atenção básica, medicamentos

1.2. Opresente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021.

I 2-JUSTIFICATIVA ~

2.1. ASecretaria Municipai de Saúde busca sempre a qualidade de seus serviços, demonstrando
preocupação com o bom atendimento aos pacientes, famiiiares e colaboradores.

2.2^ Apresente solicitação se dá pela necessidade de aquisição de medicamentos da atenção básica
medicamentos controlados e correlatos, destinados a atender as necessidades da farmácia básica de
saúde deste município.

2.3 A aquisição desses insumos visa garantir a continuidade do atendimento á população
assegurando que os pacientes recebam o tratamento adequado de forma rápida e eficiente. Estes
medicamentos distribuídos pela farmácia básica de saúde são essenciais para ocontrole de doenças
crônicas como hipertensão, diabetes e asma. entre eles também estão os analgésicos, anti-inflamatórios
e antibióticos, utilizados no tratamento de infecções, além de outros fármacos que desempenham papel
crucial na prevendo de complicações e no cuidado com a saúde de pessoas em situação de
vulnerabilidad^ Adispensação destes medicamentos segue critérios estabelecidos pelo Sistema Único
de saúde (SUS), sendo necessária a apresentação de receita médica válida emitida por um profissional
da rede publica ou pnvada.

baseia na necessidade urgente deatender ásdemandas desaúde, conforme
os pnncipios do SUS (Sistema Único de Saúde), que visa garantir oacesso universal, igualitário e integral
aos servi^s de saúde. Aaquisição de forma parcelada permitirá um controle mais eficaz dos estoques e
uma melhor gestão dos recursos públicos, além de garantir que o município tenha acesso continuo e
regular aos insurnos necessários, respeitando a legislação vigente e promovendo um atendimento de
qualidade a população.

2.5 Essa aquisição contribuirá para a eficácia no atendimento ás necessidades de saúde
assegurando que todos os pacientes, especialmente aqueles em situação de maior vulnerabilidade
recebarn os cuidados médicos necessários, com medicamentos e materiais adequados, em quantidade
suficiente e de qualidade garantida, conforme estabelecido nas normativas do (SUS).

•

26 Diante do exposto, justifico a necessidade de contratação de empresa por meio de pregão
eletrônico^ CUJO objeto da Prefeitura Municipai de Retiroiândia- BA éa aquisição de medicamentos da
atençao báswa, medicamentos controlados e correlatos, destinados a atender asnecessidades da
farmacia e atençao básica de saúde deste município.
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2.70 processo decontratação através do Registro dePreços enquadra-se nashipóteses deconveniência
deaquisição demateriais e/ou produtos com previsão deentrega parcelada. Oobjeto desta licitação trata-
se de bens/serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos
no edital, por meio de especificações usuais de mercado.

2.8 Este processo licitatório foi fundamentado em estudos ETP - Estudo Técnico Preliminar, os quais
foram realizados com o objetivo de garantir a viabilidade técnica e a adequação das soluções propostas,
assegurando oatendimento às necessidades e especificações estabelecidas, bem como a conformidade
com as exigências legais e reguiamentares aplicáveis.

3 - DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Os itens são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade
podem serobjetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

4 - ESPECIFICAÇÃO EVALOR DA CONTRATAÇÃO

ITEM QTD UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR ÜNIT VALOR TOTAL

1 4800 UND ACICLOVIR COMPRIMIDO 200MG RS 1.04 RS 4.992,00

2
120 UND

ARTbVASTATINACÁLCICA COMPRIMIDO
20MG RS 2.05

RS 246,00

3
60 UND

ARTOVASTATINA CÁLCICA COMPRIMIDO
40MG RS 2.77

RS 166,20

4 40 UND CABERGOLINA 0,5MG COMPRIMIDO RS 23.57 RS 942.80

5
120 UND

CLORIDRATO DE HIDRALAZ1NA25MG
COMPRIMIDO RS 1.07

RS 128,40

6
120 UND

CLORIDRATO DE HIDRALAZINA 50MG
COMPRIMIDO RS1.36

RS 163,20

.7
600 UND

CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA
10MG COMPRIMIDO RS 0.57

RS 342,00

8
300 UND

DIPIRONA 250MG +BUTILBROMETO DE
ESCOPOLAMINA 10MG COMPRIMIDO RS 1.37

RS 411,00

9
30 UND

DIPIRONA 250MG +BUTILBROMETO DE
ESCOPOLAMINA 10MG GOTAS 20ml RS 17.21

RS 516,30

10
200 UND

ESPIRONOLACTONA COMPRIMIDO 100
MG comprimido RS 2.05

RS 410,00

11
24000 UND

ESPIRONOLACTONA COMPRIMIDO 25 MG
comprimido RS 0.88

RS 21.120,00

12
20 UND

ESTRIOL CREME BG. C/50G C/1 MG/G +
APLIC. RS 66.75

RS 1.335,00

13 1600 UND FLUC0NA20L CAPS. 150 MG RS 1.86 RS 2.976,00

14

40 UND

FOSFATO DE SODICO MONOBASCIO
160MG/ML +FOSFATO DE SODICO
DIBASICO 60 MG/ML FRASCO 130 ML RS 22.16

RS 886,40

15 25600 UND FUROSEMIDA COMPRIMIDO 40 MG RS 0.22 RS 5.632,00

16
144000 UND

HIDROCLOROTIAZIDA COMPRIMIDO 25
MG R$0.11

RS 15.840,00

17
20 UND

HIDROX. MAGNESIO +ALUMINIO
SUSPENSÃO ORAL ISOmI RS25.23

RS 504,60

18 11200 UND IBUPROFENO COMPRIMIDO 600 MG RS 0.66 RS 7.392.00

19
320 UND

IBUPROFENO GOTAS 50MG/ML FR C/ 30
ML RS 7.54

RS 2.412,80

20
300 UND ISOSSORBIDA 5MG SUBLINGUAL

RS 0,94

RS 282,00

21 2400 UND 1S08S0RBIDA. 20MG comprimido RS 0.79 RS 1.896.00
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22 210 UND ITRACONAZOL 100 MG comprimido R$ 3.00
R$ 630,00

23 1600 UND IVERMECTINA COMPRIMIDO 6 MG R$ 1,89 R$ 3.024,00
24 48 UND LACTULOSE XAROPE 667MG/ML 120ml R$20.18 R$ 968,64

25
4800 UND

Levodopa + Benserasida 100 mg + 25 mg
comprimido R$ 6,58

R$ 31.584,00

26
1400 UND

Levodopa Benserasida 200 mg + 50 mg
comprimido RS 7.52

R$ 10.528,00

27
12800 UND

LEVOTIROXINA SÓDICA 100 MCG
comprimido RS 1.31

R$ 16.768,00

28
12800 UND

LEVOTIROXINA SÓDICA. 75 MC
comprimido RS 0,99

R$ 12.672,00

29
9600 UND

LEVOTIROXINA SÓDICA COMP. 50 MCG
comprimido RS 1.15

R$ 11.040,00

30
9600 UND

LEVOTIROXINA SÓDICA COMPRIMIDO 25
MCG comprimido RS 1.04

R$ 9.984,00

31 1600 UND LORATADINA COMPRIMIDO 10 MG RS 0.30 R$ 480,00

32
400 UND

LORATADINA XAROPE 1 MG/ML (FRASCO
C/100ML) RS 10.84

R$ 4.336,00

33
336000 UND

LOSARTANA POTASSICA 50 MG

COMPRIMIDO RS 0.25

R$ 84.000,00

34 6400 UND Metildopa comprimido 250 mg RS 1.68 R$ 10.752,00

35 3200 UND Metildopa comprimido 500 mg RS 3.27 R$ 10.464,00

36
128 UND

OLEO DE GIRASSOL CORPORAL

VEGETAL FRASCO 200 ML RS 19.78
R$ 2.531,84

37 32 UND OLEO MINERAL FRASCO 100 ML RS 13.16 R$421,12
38 20800 UND Prometazina comprimido 25 rhg RS 0.59 R$ 12.272,00

39
400 UND

SULFATO DE SALBUTAMOL 100
MCG/DOSE AEROSOL ORAL RS 48.19

RS 19.276,00

40 20800 UND SULFATO FERROSO COMPRIMIDO 40 MG RS 0.18 R$ 3.744,00
41 64 UND Sulfato ferroso gotas 125 mg/ ml RS 3.23 RS 206,72

42 200 UND Tiamina comprimido 300mg RS 0.55 RS 110.00

43 60 UND Timolol solução oftálmica 5% 5ml RS 21.09 RS 1.265,40

44 800 UND Varfarina Sódica 5 mg comprimido RS 0.76 RS 608,00

45
32 UND

MEBENDAZOL 20MG/ML FRASCO C/ 30
ML RS 4.58

RS 146,56

46
4800 UND

CLORIDRATO DE AMIODARONA
COMPRIMIDO. 200 MG RS 1.28

RS 6.144.00

47
32000 UND

AClDO ACETILSALICÍLICO 100 MG
comprimido RS 0.18

RS 5.760.00

48 26000 UND ACIDO FOLICO COMP. 5 MG comprimido RS 0.19 RS 4.940,00
49 64 UND ACIDO FOLICO GOTAS. 40 MG/ML lOmI RS 19.99 RS 1.279,36

50
1300 UND

ALBENDAZOL COMP. MAST1GAVEL
400MG ( RS 1.42

RS 1.846,00

51
1000 UND

ALENDRONATO DE SODIO 7bMG
comprimido RS 1.92

RS 1.920.00

52 4800 UND ALOPURINOL 100MG comprimido
RS 0.58 RS 2.784,00

53 22000 UND ATENOLOL COMPRIMIDO 50 MG RS 0.23 RS 5.060,00

54
22000 UND

BESILATO DE ANLODIPINO COMPRIMIDO
10 MG RS 0.24

RS 5.280,00

55
30000 UND

BESILATO DE ANLODIPINO COMPRIMIDO
5 MG RS 0.13

RS 3.900,00

56

22 UND
BUDESONIDA SUSPENSÃO SPRAY
NASAL 32 MCG/DOSES

RS 72.24

RS 1.589,28

57
22 UND

BUDESONIDA SUSPENSÃO SPRAY
NASAL 50 MCG/DOSES

RS 105.73

RS 2.326,06
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58
20 UND

BUDESONIDA SUSPENSÃO SPRAY NASAL
64 MCG/DOSES RS 94.74

R$ 1.894,80

59 240 UND CETOCONA20L COMPRIMIDO 200 MG RS 1,05 R$ 252,00

60 50 UND CETOCONAZOL POMADA 20 G RS 10,19 R$ 509,50

61 1600 UND FINASTERIDA5 MG comprimido RS 2.80 R$ 4.480,00

62 500 UND MEBENDA20L 100 MG comprimido RS 0.59 R$ 295,00

63
5000 UND

MESILATO DE DOXAZOSINA COMPRIMDO

2 MG RS 0,88

R$ 4.400,00

64
1000 UND

MESILATO DE DOXAZOSINA COMPRIMDO
4 MG RS 1,20

R$1.200.00

65
1000 UND

MICONAZOL CR. VAGINAL 2% BISNAGA

80G+APLICADOR RS 24.43
R$ 24.430,00

66 20000 UND NIFEDIPINO RETARD20 MG comprimido RS 0,50 R$ 10.000,00

67
50 UND

NISTATINA SUSP. ORAL 100.000 UI/ML FR
50 ML RS 16,83

R$ 841,50

68 24000 UND OMEPRAZOL CAPSULA20 MG RS 0.29 R$ 6.960,00

69
700 UND

PARACETAMOL 200 MG/ML GOTAS FR

10ML RS 3.81

R$ 2.667,00

70 15000 UND PARACETAMOL COMPRIMIDO 500 MG RS 0,31 RS 4.650,00

71
250 UND

PREDNISOLONA SOL. ORAL 3 MG/ML
FRASCO C/60 Ml RS 16.12

RS 4.030,00

72 5000 UND PREDNISONA COMPRIMIDO 20 MG RS 0,68
RS 3.400,00

73 1300 UND PREDNISONA COMPRIMIDO 5 MG RS 0.27 RS 351,00
74 20000 UND PROPRANOLOL 40 MG comprimido RS 0.15 RS 3.000,00
75 500 UND RANITIDINA 150 MG comprimido RS 0.44 RS 220.00

76
1000 UND

SAIS PARA REIDRATAÇÃO ORAL SACO
27,90 RS 3,60

RS 3.600.00

77 200 UND SECNIDAZOL 1000MG COMPRIMIDO RS 3,60 RS 720.00
78 25000 UND SINVASTATINA 20 MG comprimido RS 0.42 RS 10.500.00
79 500 UND SINVASTATINA 40 MG comprimido RS 0.67 RS 335,00

80
7000 UND

SUCCINATO DE METOPROLOL 25 MG
comprimido RS 1,20

RS 8.400,00

81
8000 UND

SUCCINATO DE METOPROLOL 50 MG
comprimido RS 1,77

RS 14.160,00

82
7000 UND

SUCtiNATO METROPOLOL 100 MG
comprimido RS 3.20

RS 22.400,00

83 5000 UND ACARBOSE COMPRIMIDO 50 MG RS 3,19 RS 15.950,00

84
150 UND

AMBROXOL 15MG/5ML PEDIÁTRICO (FCO.
C/100ML) RS 9,48

RS 1.422,00

85
150 UND

AMBROXOL 30MG/5MLADULTO (FCO.
C/100ML) RS 9,50

RS 1.425,00

86 22000 UND CAPTOPRIL COMPRIMIDO 25 MG RS 0,17 RS 3.740,00

87
1300 UND

CARBONATO DE CÁLCIO1,250MG(500MG
CALCIO)+ COLECALCIFEROL 400 Ul RS 4.15

RS 5.395,00

88
1300 UND

CARBONATODE CÁLCIO1.250MG{500MG
CALCIOH COLECALCIFEROL 200 Ul RS 0.61

RS 793.00

89
1300 UND

CARBONATO DE CÁLCIO 500 MG
comprimido RS 0.62

RS 806.00

90 22000 UND CARVEDILOL COMPRIMIDO 25 MG RS 0,53 RS 11.660.00
91 35000 UND CARVEDILOL COMPRIMIDO 3,125 MG RS 0,36 RS 12.600.00
92 10000 UND CARVEDILOL COMPRIMIDO 6,25 MG RS 0,38 RS 3.800,00
93 22000 UND CARVEDILOL COMPRIMIDO. 12,5MG RS 0,40 RS 8.800,00
94 3000 UND CLONIDINA COMPRIMIDO 0,100MG RS 1.40 RS 4.200,00
95 1000 UND CLONIDINA COMPRIMIDO 0,200MG RS 1.69 RS 1.690,00
96 22000 UND CLOPIDOGREL COMPRIMIDO 75MG RS 1.99 RS 43.780,00

97
240 UND

COLAGENASE+CLORAFENICOL POMADA
30G RS 47.54

RS 11.409,60
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98
43 UND

DEXAMETASONA CREME 1MG/G
BISNAGA10G R$ 7.42

R$ 356.16

99
16 UND

DEXAMETASONA SOLUÇÃO OFTALMICA
5ML R$ 30.76

R$492.16

100 5000 UND DEXAMETA20NA COMPRIMIDO 4MG R$ 0,99 R$ 4.950.00

101
8000 UNO

MALEATO DE DEXCLORFENIRAMINA2MG
COMPRIMIDO R$ 0.25

R$ 2.000,00

102
160 UND

MALEATO DEXCLORFENIRAMINA

2MG/5ML XAROPE FRASCO 120ML RS 7.91

R$ 1.265.60

103 5000 UND DIGOXINA COMPRIMIDO 0,25 MG RS 0.54 R$ 2.700,00

104
1600 UND

DIPIRONA SÓDICA 500 MG\ML FRASCO C
10 ML RS 4.48

R$ 7.168.00

105 35000 UND DIPIRONA SÓDICA COMPRIMIDO 500 MG RS 0.54 R$ 18.900,00

106
40 UND

DIPROPIONATO DE BECLOMETASONA
200MCG SPRAY NASAL RS 132.93

R$ 5.317,20

107
500 UND

DIPROPIONATO DE BECLOMETASONA
250MCG SPRAY NASAL RS 120,54

R$ 60.270,00

108
40 UND

DIPROPIONATO DE BECLOMETASONA

50MCG SPRAY NASAL RS 112,18
RS 4.487,20

109 56000 UND GLIBENCLAMIDA COMPRIMIDO 5MG RS 0,15 RS 8.400,00

110 80000 UND GLICAZIDA 30 MG COMPRIMIDO RS 0.64 RS 51.200,00

111 25000 UND GLICAZIDA 60 MG COMPRIMIDO RS 1.09 RS 27.250,00

112 80 UND INSULINA HUMANA NPH 100 UI/ML 10 ML RS 122,79 RS 9.823,20

113 60 UND INSULINA HUMANA REGULAR 10 ML RS 120.13 RS 7.207,80

114
22000 UND

MALEATO DE ENALAPRIL 10MG
comprimido RS 0.22

RS 4.840,00

115
40000 UND

MALEATO DE ENALAPRIL 20MG
comprimido RS 0.23

RS 9.200,00

116 8000 UND MALEATO DE ENALAPRIL 5MG comprimido RS 0.21 RS 1.680,00

117 10000 UND METFORMINA 500MG comprimido RS 0,54 RS 5.400,00

118 150000 UND METFORMINA 850MG comprimido RS 0,55 RS 82.500,00

119 3200 UND ÁCIDO VALPRÓICO COMPRIMIDO 250 MG RS 1.58 RS 5.056,00
120 27000 UND ÁCIDO VALPRÓICO COMPRIMIDO 500 MG RS 2,95 RS 79.650,00

121
700 FRASCO

ÁCIDO VALPRÓICO SUSP. 50 MG/MLXPE.
FRC.lOOmI RS 14,79

RS 10.353,00

122 80000 UND ALPRAZOLAN COMPRIMIDO 2MG RS 0.68 RS 54.400,00
123 30000 UND AMITRIPTILINA 25 MG comprimido RS 0.23 RS 6.900,00
124 2000 UND ARIPIPRAZOL DE 10 MG COMPRIMIDO RS 6.70 RS 13.400,00

125
9000 UND BIPERIDENO 2 MG comprimido

RS 0.80

RS 7.200,00

126 8000 UND Bupropiona comprimido 150 mg RS 2.25 RS 18.000,00

127 50000 UND CARBAMAZEPINA COMPRIMIDO 200 MG RS 0.79 RS 39.500,00
128 200 UND CARBAMAZEPINA COMPRIMIDO 400 MG RS 4.29 RS 858,00

129
300 FRASCO

CARBAMAZEPINA XAROPE 20 MG/ML
(100ML) RS 25.44

RS 7.632,00

130
14400 UND

CARBONATO DE LÍTIO COMPRIMIDO 300
MG RS 0,92

RS 13.248,00

131 8000 UND CITALOPRAM COMPRIMIDO 20MG RS 1,70 RS 13.600,00

132
1600 UND CLOBAZAN 10 MG COMPRIMIDO

RS 2,58

RS 4.128,00

133 6400 UND Clomipramina comprimido 25MG RS 2,63 RS 16.832,00

134 13000 UND CLONAZEPAM 0.5 MG COMPRIMIDO RS 0.29 RS 3.770,00
135 28000 UND CLONAZEPAM 2 MG COMPRIMIDO RS 0.25 RS 7.000,00

136
240 UND

CLONAZEPAM SOLUÇÃO GOTAS 2.5 MG/
ML FRASCO 20 ML

RS

6.61
RS 1.586,40

137
500 UND Cloridrato de Tramadol 50 mg comprimido RS

0,57
RS 285,00

138 20800 UND CLOftPROMAZINA COMPRIMIDO 100MG RS RS 24.128,00
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1,16

139
24000 UND DIAZEPAM COMPRIMIDO 10 MG

R$
0.22

R$ 5.280,00

140
15000 UND DIAZEPAM COMPRIMIDO 5 MG

R$
0,24

R$ 3.600,00

141
14000 UND ESCITALOPRAM COMPRIMIDO 10 MG

R$

0.96
R$ 13.440,00

142
6000 UND ESCITALOPRAM COMPRIMIDO 20 MG

R$
3,47

R$ 20.820,00

143
120 UND Gabapentina 300 mg comprimido RS

1.37
R$ 164,40

144
300 UND Lamotrigina 50 mg comprimido R$

1.45
R$ 435,00

145
300 UND Lamotrígina 100 mg comprimido RS

2.24
R$ 672,00

146
300 UND Lamotrigina 25 mg comprimido RS

1.44
R$ 432,00

147
2000 UND

Paracetamol 500 mg + Codeina 30 mg
comprimido

RS
1.28

R$ 2.560,00

148
300 UND TOPIRAMATO 25 MG COMPRIMIDO

RS

1.01
R$ 303,00

149
300 UND TOPIRAMATO 50 MG COMPRIMIDO

RS
1.52

R$ 456,00

150
5000 UND Venlafaxina comprimido 75 mg RS

3,14
R$ 15.700,00

151
480 UND

CLORIDRATO DE BUPROPIONAXL 300

MG COMPRIMIDO
RS

8,42
R$ 4.041,60

152
3200 UND

DIVALPROATO DE SÓDIO 250 MG
COMPRIMIDO

RS
5,23

R$ 16.736,00

153
5000 UND

DIVALPROATO DE SÓDIO 250 MG
COMPRIMIDO ER

RS
5,46

R$ 27.300,00

154
22000 UND

DIVALPROATO DE SÓDIO 500 MG
COMPRIMIDO

RS

6,61

R$ 145.420,00

155
7000 UND

DIVALPROATO DE SÓDIO 500 MG
COMPRIMIDO ER

RS
6.54

R$ 45.780,00

156
15000 UND FENITOÍNA SÓDICA COMPRIMIDO 100 MG RS

0.46

R$ 6.900,00

157
25000 UND FENOBARBITAL COMPRIMIDO 100 MG RS

0.63

R$ 15.750,00

158
500 UND

FENOBARBITAL 40 MG/ML SOL GOTAS
20ML

RS
12.51

R$ 6.255,00

159
25000 UND FLUOXETINA 20 MG (CÁPSULA) RS

0.32

R$ 8.000,00

160
2400 UND HALOPERIDOL COMPRIMIDO 1 MG RS

0.61

R$ 1.464,00

161
16000 UND HALOPERIDOL COMPRIMIDO 5 MG RS

0.84

R$ 13.440,00

162
400 UND HALOPERIDOL GOTAS 2MG/ML 30ML RS

11,48

R$ 4.592,00

163
9600 UND NORJRIPTILINA 25MG CAPSULA RS

1,05

R$ 10.080,00

164
6400 UND NORTRIPTILINA 50MG CAPSULA RS

2,16

R$ 13.824,00

165
120 UND ONLAZAPINA 10MG COMPRIMIDO RS

2.77

R$ 332,40

166
120 UND 0NLA2APINA 2.5 MG COMPRIMIDO RS

1,50

R$ 180,00

167
1000 UND OXACARBAZEPINA300MG COMPRIMIDO RS

3.74

R$ 3.740,00

168
24000 UND RISPERIDONA 1 MG COMPRIMIDO RS

0.55

R$ 13.200,00

169
14000 UND RISPERIDONA 2MG COMPRIMIDO RS

0.59
R$ 8.260,00
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170
25000 UND

«

RISPERIDONA 3MG COMPRIMIDO R$

0.77

R$ 19.250,00

171
1400 UND RISPERIDONA SUSPENSÃ01 MG/ML30ML RS

31,88

R$ 44.632,00

172
600 UND SERTRALINA 2SMG COMPRIMIDO RS

1,98

R$ 1.188,00

173
18000 UND SERTRALINA 50MG COMPIRMIDO RS

0,72

R$ 12.960,00

174

8000 UND
SUCCINATO DE DESVENLAFAXINA DE 50
MG COMPRIMIDO RS

3,50

R$ 28.000,00

175

80 UND
AMOXICILINA+ CLAV. POTÁSSIO
50/12,5/ML PÓ SUSP 75 ML RS

65,82

R$ 5.265,60

176

500 UND
AMOXICILINA + CLAV. POTÁSSIO 500/125
MG comprimido RS

7.21

R$ 3.605,00

177
10000 UND AMOXICILINA CÁPSULA 500 MG RS

1.31

R$ 13.100,00

178
400 UND

AMOXICILINAPÓ P/ SUSP. ORAL 50
MG/ML PARA 60ML

RS
15,65

R$ 6.260,00

179
35000 UND AZITROMICINA COMPRIMIDO. 500 MG RS

3,36

R$ 117.600,00

180
250 UND

AZITROMICINA SUSP. ORAL 600MG PÓ 15
ML

RS
29,50

R$ 7.375,00

181

25 UND
CEFADROXILA COMPRIMIDO 250 MG / 5
ML 100ML RS

104,67

R$ 2.616,75

182
500 UND CEFADROXILA COMPRIMIDO 500 MG RS

6,65

R$ 3.325,00

183
8000 UND CEFALEXINA COMPRIMIDO 500 MG RS

2.06

R$ 16.480,00

184
300 UND

CEFALEXINA SUSP. 50MGflWL FRASCO P/
100 ML.

RS
38,79

R$ 11.637,00

185
5000 UND CIPROFLOXACINO COMPRIMIDO 500 MG RS

0,81

R$ 4.050,00

186
120 UND CLARITROMICINA COMPRIMIDO 250MG RS

2.44

R$ 292,80

187
120 UND CLARITROMICINA COMPRIMIDO 500MG RS

4,95
R$ 594,00

188

210 UND
CLORIDRATO DE CLIND/\MICINA 150 MG
comprimido RS

3,23

R$ 678,30

189

500 UND
CLORIDRATO DE CLINDAMICINA 300 MG
comprimido RS

4,26

R$ 2.130,00

190

400 UND
TETRACICLINA COMPRIMIDO 300 MG
comprimido RS

9,29

R$ 3.716,00

191
400 UND TETRACICLINA COMPRIMIDO 500 MG RS

1,49

R$ 596,00

192

130 UND
SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA
40MG/ML +8MG/ML SUSPENSÃO ORAL RS

14,95

R$1.943,50

193

10000 UND
SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA
400MG+80MG comprimido RS

0,95

R$ 9.500,00

194
40 UND

FENOXIMETILPENICILINA 400.000UI/5ML
FRASCO 60 ML

RS
112,80

RS 4.512,00
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195
8000 UND METR0NIDA20L COMPRIMIDO 250 MG R$

0.72

R$ 5.760,00

196
500 UNO

METRONIDAZOL CREME VAGÍNAL 100
MG/G 10% 50G

R$

21.92

R$ 10.960,00

197
120 UND NITROFURANTOINA COMPRIMIDO 100

MG .
R$

1.25

R$ 150,00

198
100 UND SIMETICONA 75 MG/ML GOTAS 15ML RS

5.34

R$ 534,00

199
1600 UND SIMETICONA40MG COMPRIMIDO RS

0,70
R$1.120,00

200
1200 UND Sorbitol laurilsulfato de sodio RS

16,56
R$ 19.872,00

VALOR TOTAL:

RS

R$ 2.032.196,15
Valor global orçado pelo município: R$ 2.032.196,15 (Dois milhões e trinta e dois mil e cer

4.1. Não serãoaceitos preços unitários superiores aos valores orçados.

^2.^ Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos das aquisições anteriores deste
Órgão, conforme pregões anteriores e restaram incorporados nesta contratação em análise, bem como
fora ponderado a possibilidade de uma margem prudente de aumento de quantitativo em razão da
expansão dosserviços de saúdedisponibilizados á população.
4.3. Ademanda foi alocada POR ITEM, tendo em vista a economia e rapidez no fornecimento, por um
único fomecedor, por se tratar de itens independentes um dos outros.

5-DA EXECUÇÃO E DA FORMA DE FORNECIMENTO

5.1 Os itens licitados quando solicitados, deverão ser entregues em um prazo máximo de até 08
(OITO) dias corridos a contar do recebimento da ORDEM DE COMPRA.

5.2 Para fins de entregas, a indicação será na Prefeitura Municipal de Retirolãndia-BA, sediado na
Rua Argemiro Evaristo da Costa,177, Centro, sendo que as mesmas, deverão ocorrer no mesmo dias
úteis, com horário de 08:00 ás 12:00 e 13:30 ás 16:30h.

5.3 Não haverá limitação quanto a quantidade e valores mínimos para realização de pedidos oor
parte da CONTRATANTE. y- r-

5.4. Os pedidos serão entregues de FORMA PARCELADA, deacordo com ocronograma estabelecido
pela Secretaria Municipalde Saúde.

5.5. A CONTRATANTE se resorva o direito de não aceitar os itens entregues, quando estes não
apresentarem condições adequadas de utilização ou ainda quando não atenderem as descrições mínimas
solicitadas no edital ou aviso de contratação direta, devendo neste caso a CONTRATADA substituir os
produtos em até 72 (setenta e duas) horas após a comunicação.

6 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. Oartigo 8°, §3® da Lei n° 14.133/21 permite que aAdministração Pública seplaneje adequadamente
para futuras contratações. No caso de registro de preços, não há a necessidade de empenho de recursos
orçamentários no momento da licitação, pois a alocação de recursos é feita conforme a necessidade de
compras ou contratações que venham a ocorrer durante a vigência do registro. Portanto, não é obrigatório
que haja dotação orçamentária específica para o pregão de registro de preços antes da execução dos
contratos resultantes desse processo.
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7 - PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

^ 7.1. Avigência será 12 meses. Podendo ser prorrogada, no interesse da Administração, por igual período,
desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei n® 14.133/2021.

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DA FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. Não poderão participar do presente processo as pessoas jurídicas que possuam no seu quadro
societário sócio que seja agente público municipal, ou que seja cônjuge ou companheiro deste agente
público. Entendendo-se como agente público municipal para fins desta proibição quem exerce função
pública na Administração Pública Municipal de Retiroiândia na qualidade de servidor titular de cargo efetivo,
deservidor titular decargo em comissão ou função deconfiança e deservidor que se encontra sob vínculo
empregatício.

8.2. Os pedidos serão entregues de FORMA PARCELADA, deacordo com ocronograma estabelecido
pela Secretaria Municipal de Saúde.

8.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de não aceitar os itens entregues, quando esses não
apresentarem coiidições adequadas deutilização ou ainda quando não atenderem as descrições mínimas
solicitadas no edital ou aviso de contratação direta, devendo neste caso a CONTRATADA substituir os
produtos ematé 72 (setenta e duas) horas após a comunicação.

9 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA:

9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos
mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado,
minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67,68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021.

Habilitação jurídica:

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada; ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, nocaso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
d) No caso desociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local desuasede, acompanhada de prova da indicação dos seusadministradores;
e) Decreto de autorização, em se tratando desociedade empresária estrangeira em funcionamento
no País;

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima; ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.

g) No caso de sociedade cooperativa; ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de
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1971.

h) Documentos de identificação dos sócios, ou proprietário.

9.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Regularidade fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; (CNPJ)

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Sen/iço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa' ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

b) Certidão Simplificada

c) Balanço patrimonial, demonstraçãode resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exígíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a

boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há

mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios. A licitanteapresentará, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jomal de

Grande Circulação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas

seqüencialmente onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos

Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial ou no caso de empresas sujeitas á

tributação com base no lucro real, o Balanço Patrimonial é Demonstração de Resultado emitido através do

Sistema Público de Escrituração Digital -SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos de

Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo este último ser substituído pela Etiqueta da Junta

Comercial ou Órgãode Registro. .

C.1. Os documentos referidos no item b, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

C.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1°, da Lei n® 14.133/2021.

C.3. Éadmissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
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d) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão seracompanhados da última auditoria
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigidapelo órgão fiscalizador;

e) Comprovação da boa situação financeira daempresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1(um), obtidos pela aplicação das
seguintes fórmulas;

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Prazo Passivo Circulante + Passivo NãoCirculante
SG = Ativo Total Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante Passivo Circulante

f) As empresas, cadastradas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar
patrimônio líquido ou capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do
item pertinente.

g) Os índices estabelecidos atendam ao disposto no art. 69, caput e §5®, da Lei 14.133/21, pois
permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma
objetiva, osmesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no mercado para
a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do
certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a

continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação.

h) Certidão Específica da Junta Comercial do Estado.

Qualificação Técnica:

a) Alvará de funcionamento.

b) Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da Licitação, junto ao
Ministério da Saúde, através daAgência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). conforme exigência
da Lei n® 6.360/76, Decreto n® 8.077/13, Lei n° 9.782/99 e Portaria n® 2.814/GM/98.

o) Prova do registro dos medicamentos junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA
ou cópia da publicação do Diário Oficial da União, exceto os medicamentos que forem dispensados do
registro. Na hipótese de medicamento genérico, deverão ser observadas e atendidas as normas técnicas

estabelecidas pela Resolução RDC n® 60/2014 da ANVISA, Resolução RDC n® 16/2007 da ANVISA ou
norma correlata vigente.

d) Comprovação deAutorização Especial de Funcionamento, nos casos de produtos constantes na
relação do Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial (Portaria
n° 344, de 12 de maio de 1998).

e) Alvará da Vigilância Sanitária..

f) Comprovação de aptidão para a fornecimento de materiais, equivalente ou superior com o objeto
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desta contratação, ou com o item pertinente que esteja concorrendo, por meio da apresentação de
atestados, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

g) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

h) Os atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito privado, deverá está com reconhecimento de
firma do emitente.

10 - FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR

10.1. A seleção do prestador deverá ser realizada pela seleção da proposta mais vantajosa e que
cumpra todos os requisitos previstos neste termo de referência,

10.2. A presente contratação adotará como critério de julgamento da proposta o menor preço por lote
para execução do objeto deste termo de referência.

11 - MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora Sr®
Irosania SilvaSantana, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei
14.133/2021.

11.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

11.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

11.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir
riscos na execução contratual.

11.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos.

11.6. O contratado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e
Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato
decorrente da licitação objeto deste termo de referência.

11.7. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante o fomecimento do bem
para representá-lo na execução do contrato.

12 - DA EXECUÇÃO DOSSERVIÇOS E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E
PAGAMENTO

12.1. Somente poderá executar o contrato do objeto em questão, a organização que esteja com sua
documentação de habilitação regular.

12.2. A contratação dar-se-á de acordo com as necessidades, as metas planejadas e programadas a
disponibilidade financeira e orçamentária.

12.4. A periodicidade da emissão das Ordens de Compras será definida pelo Credenciante de acordo
com as necessidades, e em conformidade com a rede de prestadores então existente, observada a
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isonomia entre os prestadores e a rotatividade.

12.5. Na hipótese de a organização não assinar a Ordem de compras, no prazo e nas condições
estabelecidas, a Administração poderá proceder a novo processo, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas na legislação pertinente.

12.6. Opagamento será realizado no prazo máximo deaté30 (TRINTA) dias corridos, contados a partir
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da
14.133/21.

12.7. Considera-se ocorrido o recebimento da nota. fiscal ou fatura no momento em que o Órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei 14.133/202.1

12.9. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos
Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
12.10. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pelaContratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

12.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação dadespesa, o pagamento ficará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, oprazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização dasituação, não acarretando qualquer ônus para aContratante.
12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos da Instrução Normativa n" 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do
Brasil.

12.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar n® 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos
pelo referido regime, em relação ás suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a
declaração deque trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n" 1.234, de 11 dejaneiro de2012.
12.14. Opagamento será efetuado por meio deOrdem Bancária deCrédito, mediante depósito em conta-
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.

12.15. Será considerada data do pagamento odia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

12.16. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. A CONTRATADA obriga-se a;

13.1.1. Realizar as entregas conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os
recursos necessários ao perfeito cu*mprimento das cláusulas contratuais;

13.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, as
entregas efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados, a critério da Administração;

13^1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, á Prefeitura ou a terceiros;
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13.1.4. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estardevidamente identificados por meio
de crachá e/ou outro documento equivalente;

13.1.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica;

13.1.6. Instruir seus empregados quanto á necessidade de acatar as orientações da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Intemas, quando foro caso;

13.1.7. Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços:

13.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos erri trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
13.1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se
previamente autorizadas pela Administração;

13.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência.

13.3. As características indicadas na proposta vinculam a referida contratação;
13.4. Os itens licitados quando solicitados, deverão serentregues em um prazo máximo deaté OBfolto)
dias corridos a contar do recebimento da ORDEM DE COMPRA.

13.5. Para fins de entregas, a indicação será na Prefeitura Municipal de Retirolândia-BA, sediado na
Rua Argemiro Evaristo da Costa,177, Centro, sendo que as mesmas, deverão ocorrer no mesmo, dias
úteis, com horário de 08:00 às 12:00 e 13:30 às 16:30h.

13.6. Nãohaverá limitação quantoa quantidade e valores mínimos para realização de pedidosporparte
da CONTRATANTE. y- r-

13.7. Ospedidos serão entregues deFORMA PARCELADA, de acordo com ocronograma estabelecido
pela Secretaria Municipalde Saúde.

13.8. A CONTRATANTE se reserva o direito de não aceitar os itens entregues, quando esses não
apresentarem condições adequadas de utilização ouainda quando não atenderem as descrições mínimas
solicitadas no edital ou aviso de contratação direta, devendo neste caso a CONTRATADA substituir os
produtos ematé 72 (setenta e duas) horas após a comunicação.

14 - Obrigações da contratante

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

14.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços
de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência;

14.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termosde sua proposta;

14.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização das entregas, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;

14.1.4. Notificar a CONTRATADA. por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

14.1.5. Pagar á CONTRATADA o valor resultante das entregas, na forma do contrato;
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14.1.6. Emitir requisição de autorização para as entregas.

15 - DA SUBCONTRATAÇAO

15.1. Não será admitida a subcontratação.

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. O Município de Retirolândia-BA reserva-se no direito de impugnaro fornecimento dos produtos, se
estes não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência.

16.2. Fica eleito o foro da Comarca de Retirolândia como único e competente para dirimir quaisquer
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

Aprovo o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas as
informações necessárias para as entregas, estando presentes os elementos necessários à identificação
do objeto e todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o
determinado na legislação.

Retirolândia - BA, 07 de março de 2025.

HIURE HEBER DA SILVA CARNEIRO

Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N® 09/2025
RAZAO SOCIAL:

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE: EMAIL:

BANCO (NOMBN®) AGENCIA N®: CONTA CORRENTE N®:

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

1

2

VALO R TOTAL LOTE

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:

Cidade, de de 2025

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).
OBS; Nos termos da cláusula Instrumento convocatório, deverá serapresentada, sob pena de
desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas, conforme disposição do artigo 63, §1®, da Lei n° 14.133/2021.
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ANEXO 111

MINU-TA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREFEITURA MUNICIPAL DE RETIROLÃNDIA • BA

N® I2Q25

O MUNICÍPIO DE XXXXXXXXX - XX, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n"
XX.XXX.XXXX/0001-XX, com sede na XXXXXXXX, n" XXX. XXXX, XXXX - XX. CEP:
XXXX. por meio de seu Prefeito Municipal, Sr. XXXXXXXXX, inscrito no CPF/MF n» XXX.XXX.XXX-
XX, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
REGISTRO DE PREÇOS n** 00/2025, Processo Administrativo 00/2025, RESOLVE registrar os
preços da empresa _, pessoa jurídica de direito privado, com sede na . inscrita no CNPJ/MF sob n".

, neste ato representado(a) por (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos
da empresa ou procuração apresentada nos autos, atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021 e suas
alterações, no Decreto Municipal n** 4180 de 23 de março de 2023. e em conformidade com as
disposições a seguir:

1.0DO OBJETO:
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para , conforme

especificações constantes no Editai e seus Anexos do Pregão Eletrônico SRP n® 09/2025, que é parte

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2.0 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e as demais
condições ofertadas na proposta são as que seguem:

(Planilha)
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3.0 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DEPREÇOS:

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração públicaque não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 14.133, de 2021;

3.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas
por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada á realização de estudo, pelos
órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública da utilização da ata de registro
de preços;

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fomecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgãó ou entidade, ao máximo 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

3.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das
contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

3.5. Ao órgão não participante que aderir á ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em atê noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de
Preços.

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo
para efetivação da contratação, despeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão
não participante.

4.0 VALIDADE DA ATA

4.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto no art. 84 da Lei n.
14.133/21.

5.0 REVISÃO E CANCELAMENTO
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5.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a
180 (centoe oitenta) dias, a fim de verificara vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo á Administração
promover as negociações junto ao(s) fomecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fomecedor(es) para negociar(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4. Ofomecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado
do compromissoassumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1. Aordem declassificação.dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

5.5. Quando o preço demercado tomar-se superior aos preços registrados e ofomecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido
de fomecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar osdemais fomecedores para assegurar igual oportunidade denegociação.
5.6. . Não havendo êxito nas negociações, oórgão gerenciador deverá proceder à revogação desta
atade registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa

5.7. O registro do fomecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles
praticados no mercado; ou

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançandoo órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será
formalizado pordespacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso.fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fomecedor.

6. DAS PENALIDADES:

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos da legislação.

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito ás contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao
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respectivo órgão participante a aplicação da penalidade, conforme legislação.

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer descumprimento pelo
fornecedor, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fomecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As condições gerais do fomecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência.

7.2. É vedado efetuaracréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive
o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei n° 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

RETIROLÂNDIA - BA, XX de de 2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXX XXXXXXXX

REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S)
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ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RETIROLÂNDIA
(Processo Administrativo n°. 091/2025)

Termo de Contrato de fomecimento que entre si
fazem o MUNICÍPIO DE RETIROLÂNDIA - BA
e a Empresa

CONTRATO N» I2Q25

0 MUNICÍPIO DE XXXXXXX - XX, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n"
XX.XXX.XXX/0001-XX. com sede na XXXXXXXX, n» XX. XXXX, XXXXXX - XX. CEP:
XXXXXX, por meio de seu Prefeito Municipal, Sr. XXXXXXXXX, inscrito no CPF/MF n» XXX.XXX.XXX-
XX, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) _, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n"

, sediado(a) na , doravante designado
CONTRATADO, nesteato representado(a) por (nome e função no
contratado), conformeatos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em
vista o que consta no processo e em observância às disposições da Lei n' 14.133, de 1® de abril de
2021, e demais legislação aplicálvel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Ata de Registro de Preços, mediante Pregão Eletrônico n® 09/2025 e Processo Administrativo
091/2025, Tipo MENOR PREÇO PORITEM, que se regerá pelas suas normas, pela Lei n® 14.133 de
01 de abril de 2021 e pelas demais disposições pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este Contrato tem como objeto Registro de preços para XXXXXXXXXXXXXXXX. conforme

especificações constantes no Edital e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação:

ANEXAR PLANILHA

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência: *
1.3.2. O Editalda Licitação;
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1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. ' O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) do assinatura do
contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
obsen/ação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL
4.1. Ocontrato deveráser executado fielmente pelaspartes, de acordo com as cláusulas avançadas
e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua
inexecução total ou parcial.
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
4.4. O órgãoou entidade poderáconvocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderáconvocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver e das sanções aplicáveis, dentre outros.
4.6. Aexecução do contratodeverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133. de 2021. art. 117. caoutV
4.6.1 A fiscalização dos fomecimentos deste contrato será efetuada pelo fiscal Sr". Irosania Silva
Santana, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei
14.133/2021.

4.6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
4.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas á execução do contrato, com a descrição do que fornecessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

4.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.9. O fiscal do contrato informará ao gestordo contrato, em tempo hábil, a situaçãoque demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
4.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
4.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou á prorrogação contratual.
4.12.' O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,



ESTADO DA BAHIA

ÍMUNICIPIO DE RETIROLANDIA
CNPJ.: 13.844.220/0001-43

Rua Argemiro Evaristo da Costa, 177, Centro, Retirolândia-BA

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
4.13. Caso ocorra descumprímento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
4.14. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
4.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaçãoda contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatóriode riscos eventuais.
4.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, á
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
4.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de qplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso.

4.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.1.1. É vedada a subcontrataçãocompleta ou da parcela principal da obrigação, objeto da licitação:

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO
6.1. O valor total da contratação é de R$ ( )

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da
contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo definido no Termo de Referência, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificaçãoda qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada,por igualperíodo, quando houver necessidade de diligênciaspara a aferição do atendimento
das exigências contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021. comunicando- se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incontroversa da execução do objeto.
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para efeito de liquidação e pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (TRINTA)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como;

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liq^iidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do
Município, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133. de 2021.
7.12. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimplência do
contratado, bem como quanto à-existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice oficial para correção monetária. O índice oficial de reajuste adotado pela
administração pública municipal é o INPC - índice Nacional de Preços ao Consumidor.

Forma de pagamento .
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7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.21 ,r1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para
os Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na
forma da Instrução Normativa RFB n®1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da
Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996;
7.21.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da
Instrução Normativa RFB n® 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei n® 8.212, de
24 de julho de 1991; e,

7.21.3. Imposto Sobre Sen/iços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n®
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.

7.21.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comolementar n®
123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. No caso de registro de preçbs, não há a necessidade de empenho de recursos orçamentários no
momento da licitação, pois a alocação de recursos é feita conforme a necessidade de compras ou
contratações que venham a ocorrer durante a vigência do registro. Portanto, não é obrigatório que haja
dotação orçamentária específica para o pregão de registro de preços antes da execução dos contratos
resultantes desse processo.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇO
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
9.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação,
pelo contratante, de índices oficiais, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m).divulgado(s) o(s) índice(s) defínitivo(s).
9.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. O índice oficial de reajuste adotado pela
Administração Pública Municipal é o INPC - índice Nacional de Preços ao Consumidor.
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CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
10.1. São obrigações do Contratante;
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas
expensas;

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133.
de 2021:

10.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
10.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
10.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatòrios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
10.11. AAdministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.12. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econõmico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, propostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVII)
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n** 8.078. de 1990):

11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
11.4. Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137. II. da Lei n.° 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
11.5: Reparar, comgir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado á Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
11.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e á Dívida Ativa da União; 3)



ESTADO DA BAHIA

município de retirolAndia
CNPJ.: 13.844.220/0001-43

Rua Argemiro Evaristo da Costa, 177, Centro, Retirolândia-BA

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
11.10. Paralisar, pordeterminaçãodo contratante, qualqueratividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.11. Manter durantetoda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
resen/as de cargos previstas na legislação fart. 116. da Lei n." 14.133. de 2021):
11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se referea cláusulaacima, no prazofixado pelofiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. paráorafo
único, da Lei n.° 14.133. de 20211:

11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

11.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124.
II. d. da Lei n" 14.133. de 2021.

11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;
11.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender ás recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
11.18. Entregar os pedidos licitados quando solicitados, dentro do prazo máximo de até 08 (oito) dias
corridos a contar do recebimento da ORDEM DE COMPRA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12.2. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condiçõese coberturasda apólice vigentee nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 12.8 deste contrato.
12.3. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em
dinheiro, será atualizada monetariamente.
12.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem
de reinicio da execução ou o adimplemento pela Administração.
12.4.1. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista
especificamente no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV)

13.1. Comete infraçãoadministrativa, nos termos da Lei n*' 14.133. de 2021. o contratado
que;

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa ã inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou
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ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
o) der causa á inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação fôlsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticarato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrernas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução pardal do contrato, sempre que não
se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei n® 14.133, de 2021);

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4®, da Lei n® 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", T, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§5®, da Lei n® 14.133, de 2021).

iv.Multa:

1. O atraso no cumprimento da obrigação acessória ensejará a aplicação de multa no percentual
de 0,2% (doisdécimos porcento) ao dia, até p trigésimo dia de atraso, e de 0,6®/o (seis décimos
por cento) por cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor ou custo da
obrigação descumprida.

2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto.

13.3. Aaplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótesealguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9®, da Lei n® 14.133, de 2021)
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7®, da Lei n® 14.133, de 2021).

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8®, da Lei n® 14.133, de
2021).
13.4.3. Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art
158 da Lei n® 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. SI®, da Lei n® 14.133. de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) . a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133. de 2021. ou em outras leis
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de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 1591.
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas á pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, á pessoa
jurídica sucessora ou á empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia fait 160. da Lei n" 14.133. de 2021).
13.9.' O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. fArt. 16 1.
da Lei n*» 14.133. de 20211.

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n** 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art 92, XIX)

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciara readequação do cronograma
fixado para o contrato.
14.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
14.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
14.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
14.4.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que
o contrato não mais lhe oferece vantagem.
14.4.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que t^aja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.

14.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei n" 14.133/21. bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os árticos 138 e 139 da mesma Lei.
14.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restrihgir sua capacidade de concluir o contrato.
14.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
14.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
14.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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14.6.3. Indenizações e multas.
14.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômlco-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatòrío fart. 131.
caout. da Lei n.° 14.133. de 20211.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINtA -DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nf
14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Códiao de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da Lei n"
14.133. de 2021.

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, ria forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante-divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sitio
oficial na Internet, em atenção ao art. 8°. S2°. da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7°. S3°. inciso V. do
Decreto n. 7.724. de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de RETIROLÃNDIA - BA, para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92. 51°. da Lei n" 14.133/21.

18.2; Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Retirolãndia - BA, ^de de 2025.

TESTEMUNHAS:
1-

2- '

PREFEITURA MUNICIPAL DE RETIROLÃNDIA
xxxxxxxxxxxxxxxx

PREFEITO MUNICIPAL

EMPRESA

REPRESENTANTE CONTRATADA



ESTADO DA BAHIA

município de RETIROI-ÂNDIA
CNPJ.: 13.844.220/0001-43

Rua Argemiro Evaristo da Costa, 177, Centro, Retirolândia-BA

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N° 09/2025

MODALIDADE - PREGÃO ELETRÔNICO SRP

TIPO - MENOR PREÇO POR ITEM

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) (CNPJ N®).
sediada no (a)
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os
requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio,
não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem
como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da
licitação referenciada.

Finalizando, declaramos que'temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da
licitação e seus anexos.

Cidade, ^de de 2025.

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS RESERVADOS PREVISTO
EM LEI

.(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) (CNPJ N°).
sediada no (a) (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as
penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991.

Cidade, de de 2025

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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ANEXO Vil

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE,
OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI N» 11.488, DE 2007.

PROCESSO LICITATÓRIO N» 09/2025

MODALIDADE - PREGÃO ELETRÔNICO SRP

TIPO - MENOR PREÇO POR ITEM

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico n®

09/2025, promovido pela PREFEITURA DE MUNICIPAL DE RETIROLÂNDIA, marcado para

às XX:00 horas do dia XX/XX/2025, que a empresa (nome completo) - CNPJ n.° , com

sede (ou domicilio) no (endereço completo), por mim representada, atende os requisitos

previstos na Lei Complementar rf 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3®.

Cidade, de de 2025.

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
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ANEXO VIII

MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7», INCISO
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA LEI 14.133/2021).

PROCESSO LICITATORIO N» 09/2025

MODALIDADE - PREGÃO ELETRÔNICO SRP

TIPO - MENOR PREÇO POR ITEM

A signatária , inscrita no CNPJ n® , por
intermédio de seu responsável legal

, portador da Carteira de Identidade n° ^e CPF
n® , declara par aos devidos fins do disposto no art. 68. inciso VI, da Lei n®
14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim() Não ()

Cidade, de de 2025.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).



ESTADO DA BAHIA

município de retirolândia
CNPJ.: 13.844.220/0001-43

Rua Argemiro Evaristo da Costa, 177, Centro, Retirolândia-BA

ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICA
COMPREENDE AINTEGRALIDADE DOS CUSTOS (art. 63, §1°, da Lei n°

14.133/2021).

PROCESSO LICITATORIO N° 09/2025

MODALIDADE - PREGÃO ELETRÔNICO SRP

TIPO - MENOR PREÇO POR ITEM

A empresa
por intermédio de seu responsável legal,
Identidade n° e CPF n®

Cidade, de

inscrita no CNPJ n®_
portador da Carteira de

, declara par aos devidos fins do disposto
no art. 63, §1°, da Lei n® 14.133/2021, que sua proposta econômica compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

de 2025.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).


